
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

AGRAVO INTERNO Nº 0001436-21.2013.815.0171
Relator: Des. José Aurélio da Cruz
Agravante: Jailson Pereira dos Santos
Advogado: Marcos Antônio Inácio da Silva
Agravado: Município de Esperança
Advogado: Luciano Pires Lisboa

ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA   -
JULGAMENTO  ANTECIPADO  –  PROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO  –  FUNDAMENTO  NA  FALTA  DE
DEMONSTRAÇÃO DA QUITAÇÃO DE ALGUMAS
PARCELAS  –  REQUERIMENTO DE  PRODUÇÃO
DE  PROVAS  -  CERCEAMENTO  DE  DEFESA
CONFIGURADO  –  PRECEDENTES  DO  STJ  –
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM  -
DESPROVIMENTO. 

- No caso de julgamento antecipado a lide, o pedido
não poderá ser julgado improcedente com base na
ausência de provas, mormente quando é requerida
a respectiva dilação pela parte prejudicada.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes da Terceira  Câmara Cível  deste
Egrégio Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do relator e da certidão de fl. 109.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por Jailson Pereira dos
Santos contra decisão monocrática de fls. 100/101, que deu provimento ao
apelo manejado pelo agravado, para anular a sentença de primeiro grau por
cerceamento de defesa.

Alega  o  agravante  que  o  recorrido  deveria  acostar  a
documentação  necessária  para  o  deslinde  da  demanda  na  contestação,
restando, portanto, precluso o direito de efetivar a dilação probatória.

AGRAVO INTERNO Nº 0001436-21.2013.815.0171



Por fim, fala sobre a distribuição do ônus da prova e pugna
pelo provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO.

A meu ver, o agravo não merece lograr êxito.

É  que  a  produção  de  provas  é  livre,  não  podendo  o
Magistrado  julgar  antecipadamente  a  lide,  justamente  pela  ausência  de
demonstração de quitação de algumas parcelas remuneratórias, quando a
parte prejudicada requer a respectiva dilação no momento oportuno, qual
seja, na fase de instrução. A jurisprudência do STJ, acostada ao  decisum,
também se posiciona nesse sentido:

[…].  Configura-se  cerceamento  de  defesa  quando  há
julgamento  antecipado  da  lide  e  a  ação  é  julgada
improcedente, por falta de prova, justamente em desfavor da
parte  que  requerera  produção  de  provas,  recusada  pelo
julgador.  […].  (REsp  1331222/SP,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO,  QUARTA TURMA,  julgado  em  08/05/2014,  DJe
19/12/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA LIDE.  SUFICIÊNCIA DA
PROVA  DOCUMENTAL.  AFASTAMENTO.  REVISÃO.
SÚMULA  7/STJ.  1.  Configura  cerceamento  de  defesa  o
julgamento antecipado da lide, com a rejeição da produção
de  prova  voltada  precisamente  a  demonstrar  fatos  cuja
existência foi negada na sentença, por falta de prova. 2. "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial"  (Súmula  7/STJ).  3.  Agravo  regimental  a  que  se
nega provimento. (AgRg no AREsp 200.445/RJ, Rel. Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado  em
17/12/2013, DJe 04/02/2014)

“[...]. Esta Corte já firmou posicionamento no sentido de que
configura o cerceamento de defesa a decisão que, a um só
tempo,  deixa  de reconhecer alegação por falta  de prova e
julga  antecipadamente  a  lide.  […].”  (STJ -  AgRg no  REsp
1354814  /  SP  –  Relator(a)  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES - Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA - Data
do Julgamento 04/06/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe
10/06/2013) 

Em verdade, em casos como o presente, deve o Magistrado
determinar a especificação das provas, podendo, após isso, julgar a lide, se
as  partes  permanecerem  silentes  ou  se  entender  que  as  diligências
requeridas são inúteis para sua resolução.

Por fim, quanto à distribuição do ônus  probandi,  penso que
esse  tema  somente  deverá  ser  resolvido  quando  da  prolação  da  nova
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sentença, após a necessária especificação das provas a serem produzidas e
a eventual instrução do feito.

Desse  modo,  sem  maiores  delongas,  não  há  razão  para
modificar a monocrática guerreada, razão pela qual  nego provimento ao
agravo interno.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz
(relator), a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira  Câmara Cível  do Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 17 de março de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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